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Artículo publicado en la Revista Novedades Educativas Nº 125 (Buenos Aires) (Actualizado) 
Consideramos que a Escola Refundada como organização que aprende e cria o seu próprio conhecimento, é uma organização inteligente. Esta inteligência não é a mera soma das inteligências individuais dos membros duma organização educativa, senão a inteligência adequada no contexto da cultura própria das inteligências individuais. A inteligência organizativa não é uma soma de elementos, senão uma totalidade. Mas esta inteligência organizativa possui fortes tonalidades afectivas (implícitas ou explícitas) já que a escola como tal desenvolve sempre numerosos valores. Por causa disso temos que falar de inteligência afectiva institucional. Mais ainda, temos que falar de inteligência teórica e inteligência prática. A primeira aparece e concentra-se em projectos, a segunda nas aplicações dos mesmos (frequentemente a distância entre elas aumenta). Além disso esta inteligência pode ser potencial (a que não é mas pode ser numa organização) e real (a inteligência que realmente utiliza uma organização que frequentemente é muito menor do que inteligência potencial). Também esta inteligência institucional no contexto das organizações que aprendem possuirá uma identidade cultural explícita, teórica, prática e coerente. Partindo desta perspectiva reclamamos a identidade cultural das organizações educativas que aprendem, perante a mera fotocópia cultural das organizações educativas que postula a globalização.

A) – Organizações educativas que aprendem e aprendizagem organizativa. Inteligência organizativa.
As organizações que aprendem possuem uma inteligência organizacional entendida como um conjunto de capacidades, aptidões e astúcia para aprender. Esta inteligência será considerada como um potencial de aprendizagem organizativo, que indica as possibilidades de aprendizagem duma organização a partir da auto-reflexão colectiva, centrada não só no saber, mas sobretudo no saber como fazer. Deste modo as capacidades para aprender serão entendidas como habilidades gerais, cujo componente fundamental é cognitivo (ainda que não seja o único) utilizáveis para construir teoria e prática organizacional.
Este potencial de aprendizagem organizacional seria um conceito relacionado com o de zona de desenvolvimento de Vygotsky. Mas esta aprendizagem potencial há-de estar impulsionado por membros mais capazes (possuem mais capacidades para aprender) duma organização. Este processo de aprendizagem, entendido como espiral criadora do conhecimento, costuma começar neles, mas deve chegar aos outros. Isto implica uma clara liderança institucional, que será impulsionado pelos directores gerais duma organização e levado a cabo sobretudo pelos líderes intermédios (em educação chefes de estudos, coordenadores de etapas ou de ciclos educativos...) a partir dumas ideias claras no contexto do novo paradigma socio-cognitivo e aplicações adequadas possíveis. Não se trata de impor, mas sim de convencer, a partir da aprendizagem colaborativa e mediada.
A mediação entre iguais é fundamental neste processo de desenvolvimento organizacional (a ajuda externa pode ajudar, mas não suprir) e este desenvolvimento implica uma reflexão partilhada sobre o saber como fazer e deste modo vai-se criando um conhecimento novo entendido como uma forma de desenvolvimento do potencial de aprendizagem organizacional, que tenta converter-se na aprendizagem real. Para desenvolver este potencial de aprendizagem é fundamental reflectir sobre o conhecimento tácito (currículo oculto) para torná-lo em explícito e podê-lo partilhar. Deste modo a inteligência potencial organizacional torna-se real e as capacidades potenciais organizativas actualizam-se. Tudo isso supõe um importante processo de adaptação onde as populações conceptuais (esquemas conceptuais) corporativas encontram um ecossistema adequado para o seu desenvolvimento. Neste contexto as organizações que aprendem podem desenvolver modelos de aprender a aprender.
Mas este processo mediado de aprendizagem não funciona por acumulação de informação recente, mas sim através duma integração adequada da mesma num novo modelo de aprender a aprender. O eclectismo não é possível, mas sim a informação psico-pedagógica que se no apresenta, será integrada e integrável no contexto do novo paradigma que possibilite a recriação cultural duma organização educativa que aprende. Neste momento (e sempre) existiram numerosos vendedores ambulantes e oportunistas de ideias para a escola. Pensa-se tudo para a escola (porque ela é um bom mercado), mas pensa-se sem ela, como um novo “despotismo ilustrado”. 
B) – Aprendizagem organizativa, construtiva e significativa.
A organização educativa como criadora do conhecimento e capaz de aprender (possui capacidades para aprender) há-de constituir a sua própria aprendizagem, contrapondo feitos com conceitos e conceitos com feitos. Os feitos estão presentes na realidade organizativa enquanto que os conceitos hão-de ser criados pela inteligência organizativa. O modelo de aprendizagem permanente institucional há-de ser preferencialmente indutivo – dedutivo. Esta atitude poderia denominar-se de construtismo colaborativo (Pérez Gómez, 1998). Os novos alunos surgem da análise da experiência organizacinal e das formas de saber fazer para transformá-las em saber como fazer. No entanto, os novos alunos também surgem dos esquemas prévios (individuais e colectivos) duma organização, que costumam coincidir basicamente com as crenças e pressupostos básicos dos professores sobre o ensino e a aprendizagem no contexto duma cultura institucional determinada. Estes esquemas são modificáveis (não costumam ser fácil), ainda que muitas vezes gerem importantes conflitos cognitivos (e também afectivos) organizacionais.
Mas as organizações aprendem e criam conhecimento quando possuem dúvidas razoáveis sobre o que fazem, quando não encontraram demasiado sentido para aquilo que fazem. A partir desta perspectiva surge a aprendizagem significativa organizacional. Este tipo de aprendizagem nasce ao relacionar o que se aprende com a sua experiência prévia (fundamentalmente prática), ao relacionar o que se aprende com os conceitos prévios da instituição e ao relacionar adequadamente entre si os conceitos aprendidos. Destes pressupostos a aprendizagem organizacional possibilita a mudança na função das procuras sociais e contextuais. Tradição e modernidade estarão integradas dum modo racional, porque construir o futuro sem os esquemas prévios duma organização elaborados no passado suponha “um triplo salto mortal institucional”. Porém nas sociedades em mudança também não se pode viver ancorado no passado, embora muitas vezes a escola esteja assim. A forma de ensinar na Idade Média e a actual diferenciam-se muito pouco, salvo a incorporação de novas tecnologias. Nesse tempo fazia-se um ensino com base nos conteúdos conceptuais com dedução incompleta e agora também. 
Por outro lado há que aceitar que as mudanças de cultura organizacional são muito lentas, já que a cultura corporativa profissional dos professores costuma estar muito arraigada e isso passa necessariamente por uma adequada gestão da mudança cultural, a partir das adequadas estratégias de aprendizagem tanto cognitivas como metacognitivas. O importante é que aqueles que impulsionam a mudança possuam esquemas de conhecimento claros e que sejam capazes de partilhá-los. Lembremo-nos que as mudanças culturais numa organização são complexas e lentas, mas as mudanças de paradigma são ainda muito mais lentas, porque supõem de facto uma revolução científica organizacional, utilizando a terminologia de Khun. Neste sentido afirmamos que o aprender a aprender organizativo implica o uso adequado de modelos conceptuais organizacionais (conceitos, esquemas, estruturas, paradigmas...) aplicados à prática organizativa quotidiana e concreta.
C) – Aprender a aprender organizativo como uso adequado de estratégias cognitivas e metacognitivas.
O aprender a aprender organizacional implica um processo triplo de conhecimento, já que pretende mudar não só as normas ou os esquemas prévios duma organização, mas também, as estruturas mentais prévias ou até os paradigmas mentais organizativos (é uma aprendizagem de ciclo triplo). No nosso caso postulamos um modelo organizacional para lá dos velhos modelos de ensino – aprendizagem e centrado nos novos modelos de aprendizagem – ensino. Esta postura não há-de chegar às aulas e a determinados professores a nível individual, como há-de chegar à organização duma maneira colectiva. Socializar um novo paradigma é criar uma comunidade de alunos na organização a partir duma clara desaprendizagem, para posteriormente construir uma comunidade científica de teóricos e práticos da educação. Trata-se de institucionalizar a aprendizagem permanente no contexto da formação institucional. Esta aprendizagem institucional há-de ser harmónica e coerente com a própria cultura, procedendo por integração e não por mera acumulação.
Neste contexto afirmamos que o aprender a aprender implica o uso adequado de estratégias cognitivas organizacionais, entendidas como passos de pensamento orientados À solução de problemas organizacionais e também como caminhos para desenvolver capacidades – aptidões e valores – atitudes na organização, em quanto que é capaz de aprender (individual e colectivamente). Por detrás da aprendizagem organizacional deve existir uma forma de desenvolvimento organizacional estratégico, que identifique os caminhos e processos para criar e aplicar o conhecimento. A qualidade das organizações que aprendem está sobretudo na qualidade das suas aprendizagens e a transferência das mesmas a situações escolares concretas (e também à vida quotidiana).
Estas estratégias de aprendizagem organizacional podem ser de dois tipos: centradas na tarefa e centradas nos sujeitos que aprendem. As primeiras orientam-se à análise de tarefas e à solução de problemas próprios duma organização. As segundas orientam-se ao desenvolvimento de capacidades (processos cognitivos) e valores (processos afectivos) dos sujeitos (professores e alunos) que compõem uma organização que aprende. Deste modo o aprender estratégico próprio duma organização facilita a mudança parcial (soluções de problemas concretos) e a mudança global (melhora do pensamento estratégico organizacional) desenvolvendo capacidades e valores numa organização. E isto não é nem mais nem menos que a inovação educativa estruturada desde uma aprendizagem permanente. A grande alteração das organizações que aprendem não está somente na incorporação de novas tecnologias, mas antes de mais na melhora do capital humano, para deste modo desenvolver a inteligência organizativa. 
O aprender a aprender organizacional implica o uso adequado de estratégias metacognitivas, ao tentar explicar o próprio pensamento organizacional, pensando sobre o mesmo, para reelaborá-lo. Não basta que as organizações educativas pensem como fazer para tentar melhorar a sua própria acção, mas também têm que explicitar o seu próprio pensar “pensando como é que pensam para aprender”. Assim os processos organizacionais de aprendizagem, tanto cognitivos como afectivos, fazem-se explícitos e por isso fazem-se manejáveis, convertendo o pensamento tácito em pensamento explícito. Só se pode melhorar a aprendizagem duma organização quando esta é capaz de pensar sobre a sua própria aprendizagem e só se pode melhorar o próprio conhecimento organizacional quando este se converte em metaconhecimento e deste modo surgem as estratégias organizacionais metacognitivas.
Estas maneiras de pensar estão próximas do que Senge (1992) chama de aprendizagem adaptativa e de aprendizagem generativa e do que Louis (1994) diz ser uma aprendizagem incremental e sistemática. Foulner (1998) fala da aprendizagem de manutenção e da aprendizagem anticipatória. Argyris y Shön (1978) diferenciam entre teorias declaradas e teorias em uso. No entanto temos que reconhecer que o modelo de aprender a aprender que defendemos para as organizações educativas criadoras do conhecimento é muito mais profundo do que as aprendizagens anteriores e também muito mais complexo. E a partir destes pressupostos estabelecemos pontes claras entre Cultura institucional, Currículo e Organização da escola, no contexto do paradigma socio-cognitivo como modelo de aprendizagem – ensino.
Estas ideias serão convertidas em projectos institucionais começando pelo Desenho Curricular da Aula (DCA), continuando pelo Projecto Educativo Institucional (PEI) e pelo Projecto Curricular de Estabelecimento (PCE). Estas ideias não são só uma teoria, senão uma prática profissional coerente, ainda que muitas vezes seja complexa, porque supõe uma forte desaprendizagem para facilitar a alteração destes modelos de ensino – aprendizagem e a modelos de aprendizagem – ensino. O melhoramento da qualidade das aprendizagens nas aulas mudará a prática profissional dos professores e facilitará a mudança progressiva da cultura institucional na organização que aprende, e portanto é criadora do seu próprio conhecimento. Postulamos por isso uma metodologia indutiva (da prática nas aulas à mudança cultural na organização) na aprendizagem permanente institucional.
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